
 

 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Santa Catarina 
Gabinete da Presidência 

Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860 – Agronômica – 88025-255 – Florianópolis – SC 
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Ofício nº 1261/2020-GP                           Florianópolis, 20 de novembro de 2020. 

 

 
 

Ref.: Acesso à jurisprudência da Justiça Estadual nas ações de Família que 

tramitam em segredo de justiça  

 

Senhor Presidente, 

Conforme parecer anexo, da Comissão de Direito de Família e Sucessões desta 

Seccional, quem desejar consultar o inteiro teor das decisões da Justiça Estadual 

nas áreas de Família terá de cadastrar-se e aguardar autorização de servidor da 

Corte. 

Sendo a jurisprudência prestigiada fonte do direito, vincular-lhe o acesso para 

advogados a uma liberação burocrática dificulta o exercício profissional, 

sobretudo nesta esfera sensível em que o decurso do tempo pode trazer 

prejuízos irreparáveis aos jurisdicionados. 

Assim, adotando as razões da Comissão de Direito de Família e Sucessões da 

Seccional expostas no documento anexo, solicitamos a V. Exa. – garantido o 

sigilo das partes processuais – seja disponibilizada ao público a jurisprudência da 

Justiça Estadual relativa às ações em segredo de justiça, de incontestável 

relevância para a advocacia e para a defesa da sociedade. 

Agradecendo a acolhida de V. Exa. ao aqui requerido com a brevidade possível 

subscrevemo-nos. 

  

Atenciosamente, 

 
 
 
 

RAFAEL DE ASSIS HORN 

Presidente 

 
 
À Sua Excelência o Senhor 
Desembargador Ricardo Roesler 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Florianópolis - SC 
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR RAFAEL DE ASSIS HORN 

PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE SANTA CATARINA 

 
 
 

 
A Comissão de Direito de Família e Sucessões da OAB/SC, por 

meio   de   sua   Presidente,   Lilian   Madaloni,   vem   à   presença   de   Vossa 

Excelência, apresentar ofício de encaminhamento ao Presidente do Tribunal 

de Justiça de Santa Catarina, de parecer elaborado pela Comissão de Direito 

de Família e Sucessões OAB/SC, requerendo a disponibilização pública das 

jurisprudências do TJ/SC das ações em segredo de justiça, em que pese nos 

processos de Família, em razão dos fatos fundamentos, bem quanto sugestão 

expostos no parecer em anexo. 

Requerer ainda que sejam mantidos em sigilo os nomes das 

partes em processos de Família em primeiro grau quando pesquisados no 

site e-proc TJSC. 

 
Nesses termos, pede deferimento. 

 

Florianópolis, 20 de outubro de 2020. 

LILIAN TEREZINHA 

MADALONI 

LILIAN TEREZINHA 

MADALONI 

2020.11.05 19:21:45 -03'00' 

LILIAN T. MADALONI 

Presidente da Comissão de Direito de Família e Sucessões da OAB/SC 
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Em primeira análise trata-se de estudo realizado, pela 

Comissão de Direito de Família e Sucessões da OAB/SC, acerca da 

disponibilidade da jurisprudência do Tribunal Catarinense, em especial 

aquelas provenientes de família e sucessões. 

E na sequência em segunda análise, a comissão pleiteia que 

os nomes das partes em processo de primeiro grau sejam mantidos em 

sigilo. 

De acordo com a Lei n. 13.709 de 14 de agosto de 2018, que 

dispõe sobre Tratamentos de Dados Pessoais nos Meios Digitais que passou 

a vigorar a partir do dia 18 de setembro do corrente ano, determina em seu 

artigo primeiro: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 

de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. 

O referido diploma legal, em seu artigo segundo considera 

elementos fundamentais de proteção: 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 

fundamentos: 

I - o respeito à privacidade; 

II - a autodeterminação informativa; 

III - a liberdade de expressão, de informação, de 

comunicação e de opinião; 

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; 

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor; e 
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VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas 

pessoas naturais. 

E ainda, em seu artigo 25 preconiza que os dados deverão 

ser mantidos em formato interoperável quando se tratar de acesso a 

informações pelo público, desde que respeitado os fundamentos do artigo 

segundo, já colacionado. 

Diante disso, passamos então a analisar o que é a 

jurisprudência para legislação brasileira. 

A jurisprudência é considerada fonte indireta do Direito, são 

regras gerais que se extraem das reiteradas decisões dos tribunais, com 

mesma interpretação e aplicação da norma. 

Nas últimas décadas a jurisprudência tem se tornado fonte 

direta e imediata do direito, não podendo dela os operadores jurídicos se 

afastar, visto a consagração da jurisprudência como ato normativo, trata-se 

atualmente de um mecanismo de uniformização de decisão diante da 

interpretação da norma à aplicação ao caso concreto, já que numa sociedade 

que está em constante evolução a lei escrita não acompanha com a mesma 

velocidade. 

O prestígio das jurisprudências tem sido fonte de inspiração 

da doutrina e deve atuar como referência entre os operadores jurídicos, com 

vista, inclusive, a evitar demandas desprovidas de guarida decisória no 

âmbito judicial. 

Para    André    F.    Montoro    (MONTORO,    André    Franco. 

Introdução à Ciência do Direito. 20. Ed. São Paulo: Revistas dos Tribunais, 

1991), “os julgados anteriores atuam como norma aplicável aos demais 

casos, enquanto não houver nova lei ou modificação na jurisprudência. O 

modo de interpretar e aplicar a norma jurídica sempre lhe afeta a extensão e 

o alcance, de tal sorte que, embora subsidiariamente, a jurisprudência não 

deixa de participar no fenômeno de produção do Direito normativo”. 
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Nesse sentido, a possibilidade de que a opção do Direito 

natural, que subordina o Direito vigente a padrões supra-positivos está 

superada, resta, então, ao advogado o uso balizado da hermenêutica jurídica 

que assenta o positivismo jurídico. 

Eis que, atualmente, não é possível que um advogado receba 

um cliente em seu escritório, sem que lhe passe o Direito através da 

segurança jurisprudencial. 

Logo, antes mesmo de promover uma demanda, o 

profissional verifica as reiteradas decisões a respeito do caso que lhe é 

oferecido. 

Razão que não é possível que o advogado necessite de 

cadastro e espere por um retorno do funcionário público para que lhe seja 

assegurado acesso com a rapidez que o profissional necessita. 

Os sites que disponibilizam jurisprudências, como IBDFAM, o 

site de maior utilização pelos operadores de direito familista, também 

deixarão de ter acesso às devidas decisões e, como já foi esclarecido, fonte 

de estudo dos doutrinadores. 

Ainda temos outros interessados, como por exemplo, 

contadores, economistas, professores, alunos, empresários, investidores 

externos e também, porque não citar, o cidadão a quem se dirige a grande 

maioria das decisões de processos familistas, visto que: 

“Ninguém pode alegar desconhecimento da lei, para justificar 

o seu descumprimento”. Esta é a inteligência da Lei de Introdução às normas 

do Direito Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.376, de 2010)”. 

Contudo, não se olvida da conformação do Direito à 

disponibilização de informativo jurisprudencial do Tribunal Catarinense, 

com a aplicação da nova Lei de proteção geral de dados pessoais, no que se 

refere a dados sensíveis. 

Desta forma, visando resguardar os direitos sopesados, a 

Comissão de Direito de Família e apoiada neste ato pelo IBDFAM de Santa 
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Catarina propõe que os votos dos relatores já sejam proferidos na base, 

somente com as iniciais das partes, resguardando desta forma a sintonia de 

manter a proteção dos dados pessoais das partes, bem quanto ao direito de 

acesso à fonte jurisprudencial, atualmente de relevância incontestável. 

Não há necessidade de proferir o nome das partes ou 

qualquer informação de dados sensíveis no voto, visto o processo ser 

classificado por numeração, logo os dados serão resguardados na base, 

fincando à disposição pública somente as iniciais dos nomes nos relatórios 

dos acórdãos, sem a menor possibilidade de conhecimento da identidade 

dos envolvidos. 

Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em 

segredo de justiça somente alguns processos. A Constituição Federal diz que 

a “lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. 

Outro ponto, também em discussão neste mesmo ofício, é 

com relação às consultas processuais no sistema e-proc, visto que qualquer 

pessoa que digitar o CPF, ou nº de identidade, ou nome da parte, ou OAB do 

advogado, irá aparecer que determinada pessoa tem um processo de família 

lhe envolvendo como parte, independentemente de ser processo em segredo 

de justiça. 

Assim, em que pese aparecer apenas o espelhamento de 

movimentação processual, ainda assim, não poderia disponibilizar o nome 

das partes, ou seja, que existe um processo de família envolvendo 

determinado cidadão. 

No melhor entendimento, ao que parece, em decorrência da 

nova Lei de Proteção de dados, e também ao direito constitucional, 

preconizado pelo Art. 5º da CF/88, no que se refere à manutenção de sigilo 

que se tutela o segredo de justiça em relação ao nome das partes, 

entendemos que não há outra sugestão, de igual forma, de que as partes 

processuais não sejam nominadas nos relatórios em sentença de primeiro 
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grau e que os nomes cadastrados fiquem apenas em base de dados, mas que 

não se disponibilize nas buscas por consulta em que o advogado não seja o 

procurador no processo. 

Desta forma, se dirime a possível colisão de garantias, 

mantendo disponível o que se pode dispor e permanecendo em sigilo, o que 

se tem obrigação de manter sem ferir qualquer diploma legal, e garantindo a 

aplicação da Carta Magna. 

 
Nesses termos, pedimos deferimento. 

LILIAN TEREZINHA 

MADALONI 

LILIAN TEREZINHA 

MADALONI 

2020.11.05 19:22:27 -03'00' 

LILIAN T. MADALONI 

Presidente da Comissão de Direito de Família e Sucessões OAB/SC 
Advogada OAB/SC n. 21.678 

 

LUCIANA FAÍSCA NAHAS 

Presidente do IBDFAM/SC 
Advogada OAB/SC n. 14.817 

 

ANA PAULA 

ANTUNES GUEDES 
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